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Assunto: Apreciação dos Projecto de Lei n.º 1/XV/1.ª (PCP) –  Reforça os direitos dos trabalhadores 
no regime de trabalho nocturno e por turnos; 
Projecto de Lei n.º 2/XV/1ª (PCP) - Repõe os valores de pagamento do trabalho suplementar, para 
todos os trabalhadores, (décima nona alteração à Lei nº 7/2009, de 12 de Fevereiro, que aprova o 
Código do Trabalho e da décima primeira alteração à Lei nº 35/2014, de 20 de Junho, que aprova a Lei 
Geral do Trabalho em Funções Públicas);  
Projecto de Lei n.º 3/XV/1ª (PCP) - Repõe o princípio do tratamento mais favorável do trabalhador, 
elimina a caducidade da contratação colectiva e regula a sucessão de convenções colectivas de 
trabalho (décima nona alteração ao código do trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009 de 12 de Fevereiro) 
 
 
 

Nos termos legais, junto se envia os pareceres da CGTP-IN aos Projectos de Lei em referência. 
 
 
Com os melhores cumprimentos,  
 
 
 
 
 

Pel'A Comissão Executiva 
do Conselho Nacional da CGTP-IN 

                                                       
 

                                  (José Augusto Oliveira) 
 
 
 
 
 
Anexo: O citado no texto 



 
APRECIAÇÃO PÚBLICA 

 
 
 
Diplomas:  
Projecto de Lei nº 1/XV/1.ª - Reforça os direitos dos trabalhadores no regime de trabalho 
nocturno e por turnos 
 
Identificação do sujeito ou entidade (a)  
Confederação Geral dos Trabalhadores Portugueses – Intersindical Nacional   
   
 
Morada ou Sede:  
Rua Victor Cordon, n.º 1 
   
Local: 
Lisboa 
 
Código Postal  
1249-102 Lisboa    
 
Endereço Electrónico:  
cgtp@cgtp.pt    
 
Contributo:  
Em anexo 
 
Data  
 

Lisboa, 26 de Maio de 2022 

 

Assinatura  
 

 
 
 
 
 
 

____________________________________________________________________________    
 
(a) Comissão de trabalhadores, comissão coordenadora, associação sindical, ou associação de 
empregadores, etc. 



 1 

 

 

 

 
 

Projecto de Lei nº 1/XV/1.ª (PCP) 
Reforça os direitos dos trabalhadores no regime de trabalho nocturno e por turnos 

 
(Separata n.º 2, DAR, de 27 de Abril de 2022) 

 
 

APRECIAÇÃO DA CGTP-IN 
 

O presente Projecto de Lei da iniciativa do Grupo Parlamentar do PCP visa efectuar um conjunto 
de alterações ao regime jurídico do trabalho nocturno e por turnos, no sentido da promoção de 
um efectivo reforço dos direitos dos trabalhadores sujeitos a estes regimes. 
 
É com grande satisfação que a CGTP-IN toma conhecimento da intenção, por parte do grupo 
parlamentar do PCP, de promover um conjunto de alterações ao regime do trabalho nocturno e 
por turnos, que reforcem a insuficiente protecção jurídica prestada pelo actual Código do 
Trabalho, aos trabalhadores que, sob este tipo de formas de organização do tempo de trabalho, 
sofrem com a penosidade acrescida daí resultante.  
 
Este assunto tem sido objecto de uma vasta e profunda discussão sindical, com grande impacto 
junto da classe trabalhadora, bem como, inclusive, da classe científica. O trabalho nocturno e por 
turnos constituem das mais nefastas formas de organização do tempo de trabalho, com graves 
consequências para os trabalhadores, individualmente considerados, bem como para toda a 
sociedade. 
 
Quando adicionados, ou não, às conhecidas formas de flexibilização do tempo e de organização 
do trabalho, o trabalho nocturno e por turnos, e estes últimos, principalmente na sua forma 
rotativa, implicam enormes riscos para a saúde dos trabalhadores, com impactos muito 
negativos na satisfação das necessidades fisiológicas mais vulgares, como a da obtenção de um 
sono reparador, com qualidade e profundidade, ou de uma alimentação regular, assegurando a 
estabilidade do ciclo circadiano.  
 
A incapacidade, por parte dos trabalhadores sujeitos aos regimes de organização do tempo de 
trabalho em análise, em conseguirem estabelecer as mais básicas rotinas psico-fisiológicas, 
constitui condição susceptível de provocar prejuízos irreparáveis no médio e longo prazos, 
incluindo a degradação do estado geral de saúde e, devido ao enfraquecimento do sistema 
imunitário, uma maior probabilidade de contracção de problemas cardiovasculares, patologias de 
natureza psicossocial e até de cancro, conforme o comprovam diversos estudos académicos 
sobre a matéria. Contudo, os danos individuais não se ficam apenas pela diminuição da 
esperança média de vida, como resultado dos problemas de saúde provocados directa ou 
indirectamente pelo trabalho por turnos, manifestando-se também ao nível das condições de 
segurança, uma vez que a capacidade de concentração, atenção e reflexo, diminuem 
drasticamente em quem sofre perturbações no seu sono ou nas mais diversas rotinas 
fisiológicas. 
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Acrescem também os danos do ponto de vista social, quer na vida pessoal, familiar e social dos 
trabalhadores e nas interdependências que se deixam de verificar, em resultado das dificuldades 
criadas pela organização do tempo de trabalho, quer nos danos que os problemas de segurança 
e saúde representam para os sistemas públicos de saúde e de segurança social, onerando toda 
a sociedade, quando o problema tem a sua origem nas condições de trabalho e, como tal, 
devendo a sua prevenção e reparação, recair exclusivamente na responsabilidade das 
empresas. 
 
Por fim, também são conhecidas as consequências gravosas que o trabalho nocturno e por 
turnos trazem à vida dos trabalhadores, uma vez que, como se sabe, o ser humano é um ser 
diurno e não nocturno, não estando biologicamente adaptado à vida nocturna permanente.  
 
Pelas razões referidas, a CGTP-IN saúda a iniciativa do PCP na medida em que tenta regular as 
relações de trabalho e protecção social, no sentido de se promoverem alterações que permitam 
prevenir, por um lado, e proteger, por outro, o trabalhador que se vê obrigado a trabalhar sob tais 
regimes. 
 
 
26 de Maio de 2022 
 



 
APRECIAÇÃO PÚBLICA 

 
 
 
Diplomas:  
Projecto de Lei nº 2/XV/1ª - Repõe os valores de pagamento do trabalho suplementar, para 
todos os trabalhadores, (décima nona alteração à Lei nº 7/2009, de 12 de Fevereiro, que 
aprova o Código do Trabalho e da décima primeira alteração à Lei nº 35/2014, de 20 de 
Junho, que aprova a Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas) 
 
Identificação do sujeito ou entidade (a)  
Confederação Geral dos Trabalhadores Portugueses – Intersindical Nacional   
   
 
Morada ou Sede:  
Rua Victor Cordon, n.º 1 
   
Local: 
Lisboa 
 
Código Postal  
1249-102 Lisboa    
 
Endereço Electrónico:  
cgtp@cgtp.pt    
 
Contributo:  
Em anexo 
 
Data  
 

Lisboa, 26 de Maio de 2022 

 

Assinatura  
 

 
 
 
 
 
 

____________________________________________________________________________    
 
(a) Comissão de trabalhadores, comissão coordenadora, associação sindical, ou associação de 
empregadores, etc. 
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Projecto de Lei nº 2/XV/1ª (PCP) 

 
Repõe os valores de pagamento do trabalho suplementar, para todos os trabalhadores, 
(décima nona alteração à Lei nº 7/2009, de 12 de Fevereiro, que aprova o Código do 
Trabalho e da décima primeira alteração à Lei nº 35/2014, de 20 de Junho, que aprova a Lei 
Geral do Trabalho em Funções Públicas) 
  

(Separata nº 2, DAR, de 27 de Abril de 2022) 
 
 

APRECIAÇÃO DA CGTP-IN 
 

 
As alterações promovidas pelo governo da Troica, do PPD/CDS e mantidas pelos sucessivos 
governos do PS, em matéria de legislação laboral, representam um retrocesso civilizacional sem 
precedentes na história recente do nosso país e que ainda hoje degradam as condições de 
trabalho de milhões de trabalhadores no nosso país. Em particular, a estratégia de 
embaratecimento do trabalho, única fonte de rendimento de milhões de trabalhadoras e 
trabalhadores, continua a constituir a principal estratégia patronal, responsável pelo constante 
ataque aos seus direitos, agravando a exploração laboral e promovendo uma lógica de baixo 
salário e de emprego de baixa qualidade. 
 
Como é conhecido, é no tempo de trabalho que reside o principal factor de exploração dos 
trabalhadores, sendo que, quanto mais baixo é o pagamento desse tempo de trabalho prestado, 
maior é a mais valia extraída e subtraída ao seu rendimento. 
 
A redução dos montantes retributivos relativos ao trabalho suplementar, seja no sector privado, 
seja na administração pública, fundou-se numa ideia de redução do rendimento disponível. No 
caso do estado, no âmbito de uma política cega de redução do défice das contas públicas e, no 
caso privado, no âmbito de uma política agressiva de transferência de rendimento do trabalho 
para o capital. 
 
Por outro lado, a alteração não se reduziu aos montantes retributivos compensatórios pela 
prestação de trabalho suplementar. O governo PSD-CDS, com a cumplicidade do PS, foi ainda 
mais longe, ao atacar o direito ao descanso compensatório decorrente da prestação de trabalho 
suplementar. Com essa medida, visou-se também aumentar a exploração, suprimindo horas de 
descanso, aumentando, por essa via, o número de horas de trabalho, neste caso, 
acrescentando-lhe horas de trabalho não pagas, factor que agravou, ainda mais, a média salarial 
da maioria dos trabalhadores. 
 
Mas este ataque não se limitou a ter consequências negativas na distribuição da riqueza, e na 
retribuição justa dos trabalhadores. A ofensiva contra os descansos compensatórios não deixou 
de possuir repercussões gravíssimas na recuperação física e psicológica de quem trabalha, na 
capacidade de conciliação entre a vida privada e o trabalho e nos mais diversos direitos dos 
trabalhadores ligados à sua vida social, familiar, etc.  
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Pelas razões apontadas, a CGTP-IN definiu entre as suas mais importantes linhas 
reivindicativas, a necessidade urgente de supressão e revogação das normas gravosas do 
Código do Trabalho – e, por extensão, na Lei Geral do trabalho em funções Públicas –, 
legislação esta que visa proteger o trabalhador em relação ao desequilíbrio de forças que a 
relação contratual laboral forçosamente produz.  
 
Nesse sentido, a CGTP-IN não quer deixar de saudar mais um projecto de lei do grupo 
parlamentar do PCP que visa, de forma inequívoca, devolver mais dignidade e justiça à 
legislação laboral em Portugal. 
 
 
26 de Maio de 2022 



 
APRECIAÇÃO PÚBLICA 

 
 
 
Diplomas:  
PROJETO DE LEI Nº 3/XV/1ª - Repõe o princípio do tratamento mais favorável do 
trabalhador, elimina a caducidade da contratação colectiva e regula a sucessão de 
convenções colectivas de trabalho (décima nona alteração ao código do trabalho, 
aprovado pela Lei n.º 7/2009 de 12 de Fevereiro) 
 
Identificação do sujeito ou entidade (a)  
Confederação Geral dos Trabalhadores Portugueses – Intersindical Nacional   
   
 
Morada ou Sede:  
Rua Victor Cordon, n.º 1 
   
Local: 
Lisboa 
 
Código Postal  
1249-102 Lisboa    
 
Endereço Electrónico:  
cgtp@cgtp.pt    
 
Contributo:  
Em anexo 
 
Data  
 

Lisboa, 26 de Maio de 2022 

 

Assinatura  
 

 
 
 
 
 
 

____________________________________________________________________________    
 
(a) Comissão de trabalhadores, comissão coordenadora, associação sindical, ou associação de 
empregadores, etc. 



 

  

 
 
 

 
PROJETO DE LEI Nº 3/XV/1ª (PCP) 

 
Repõe o princípio do tratamento mais favorável do trabalhador, elimina a caducidade da 
contratação colectiva e regula a sucessão de convenções colectivas de trabalho (décima 

nona alteração ao código do trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009 de 12 de Fevereiro) 
 

(Separata nº 2, DAR, de 27 de Abril de 2022) 
 

APRECIAÇÃO DA CGTP-IN 
 
 

O princípio do tratamento mais favorável é um princípio basilar do direito do trabalho enquanto 
direito de proteção dos trabalhadores, pelo que a sua fragilização no âmbito do Código do 
Trabalho de 2003, que se foi agravando nas revisões subsequentes, constituiu um dos maiores 
ataques aos direitos dos trabalhadores e ao próprio direito do trabalho, registados no pós-25 de 
Abril. 
 
Por outro lado, a criação do regime da sobrevigência e caducidade da convenção colectiva 
afirmou-se como uma limitação ao direito fundamental de contratação colectiva e uma inaceitável 
restrição à liberdade negocial das partes, na medida em que alterou decisivamente o equilíbrio 
de forças em qualquer negociação, ao colocar nas mãos do patronato um instrumento de 
pressão intencionalmente destinado a impor a vontade das empresas em detrimento dos direitos 
e interesses dos trabalhadores. 
 
Estas alterações legislativas conduziram inevitavelmente ao declínio e bloqueio da contratação 
colectiva, com graves prejuízos para os trabalhadores. 
 
Assim, a CGTP-IN considera fundamental que se proceda à alteração da legislação laboral, de 
modo a mitigar o desequilíbrio existente nas relações de trabalho e em especial na negociação 
colectiva, estabelecer alguns equilíbrios que são inerentes ao direito do trabalho e ao exercício 
da liberdade e da democracia nos locais de trabalho; simultaneamente, o fortalecimento da 
contratação colectiva é essencial para permitir a livre fixação das condições de trabalho mais 
adequadas, aumentar os salários, combater a precariedade e, em geral, proteger os direitos dos 
trabalhadores e dos seus sindicatos. 
 
A CGTP-IN dá, portanto, o seu inteiro acordo ao presente Projecto de Lei, que pretende repor o 
princípio do tratamento mais favorável e revogar o regime da sobrevigência e caducidade da 
convenção coletiva, na certeza de que a sua aprovação vai contribuir para valorização do direito 
do trabalho e para a substancial melhoria dos direitos dos trabalhadores. 
 
 
26 de Maio de 2022   


